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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
ADVOGADOS : LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143

JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
AGRAVADO : ANA MARIA ANTUNES BEZERRA DE MELO
ADVOGADO : CLODONIL MONTEIRO PEREIRA - RN016276

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta eg. Corte se pacificou no sentido de que a cobrança
de capitalização de juros  é admitida nos contratos bancários celebrados a
partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada.
2. No caso, como não houve a expressa pactuação da capitalização de juros,
não é possível a referida cobrança. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/04/2025 14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .21 de abril de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta eg. Corte se pacificou no sentido de que a cobrança
de capitalização de juros  é admitida nos contratos bancários celebrados a
partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada.
2. No caso, como não houve a expressa pactuação da capitalização de juros,
não é possível a referida cobrança. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇOS LTDA contra decisão monocrática da Presidência do STJ (e-STJ, fls. 627-629), que
não conheceu do agravo, ante a ausência de impugnação da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 633-637), a agravante alega que houve
impugnação dos fundamentos da referida decisão e reafirma os argumentos do recurso especial.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 640).
É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da
Presidência desta Corte, tendo em vista a impugnação de todos os óbices atestados na decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, proferida pela eg. Presidência do TJRN.
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Passa-se, assim, a novo exame do recurso.
Trata-se de agravo de UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS

LTDA contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, III, "a" e "c", da
Constituição Federal, interposto em face de acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Norte, assim ementado (e-STJ, fl. 533):

 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS EM
REVISIONAL DE CONTRATO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL. RECONHECIMENTO DE ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. AUSÊNCIA DE AJUSTES E/OU PROVAS CAPAZES
DE DEMONSTRAR A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS, MALGRADO OS ARGUIDOS REFINANCIAMENTOS E
NOVAÇÕES. PRESUNÇÃO DA FALTA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, VIII, DO CDC C/C ART. 359, I, DO CPC.
ANATOCISMO NÃO PERMITIDO (SÚMULA 530 DO STJ).
APLICABILIDADE DA TAXA MÉDIA DE MERCADO DIVULGADA
PELO BACEN PRATICADA NAS OPERAÇÕES DA MESMA ESPÉCIE,
SALVO SE A COBRADA FOR MAIS VANTAJOSA PARA O DEVEDOR.
MANTENÇA DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA SIMPLES.
RECÁLCULO MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DO MÉTODO GAUSS.
REFORMA PARCIAL DO JULGADO PARA AFASTAR A
CAPITALIZAÇÃO E REVISAR AS MÁCULAS EM RELAÇÃO A TODOS
OS CONTRATOS E REFINANCIAMENTOS FIRMADOS.
PRECEDENTES. CONHECIMENTO, DESPROVIMENTO DO APELO DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E PROVIMENTO DO APELO DA PARTE
AUTORA."

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 549-558), sustentou a recorrente, ora

agravante, que o Tribunal  violou o art. 51, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor, aoa quo
reconhecer abuso no tocante à capitalização dos juros.

Alegou que não se mostra cabível a intervenção do Poder Judiciário em relação aos
contratos firmados, pois a aplicação de juros se deu em estrito cumprimento legal, não havendo
qualquer abuso ou demonstração de situação excepcional capaz de colocá-la em posição de
desvantagem.

Afirmou que a aplicação do Método Gauss implica enriquecimento ilícito da outra
parte, na melhor interpretação do art. 884 do Código Civil de 2002.

Decido.
O recurso especial tem origem em ação revisional de contrato de mútuo, ajuizada

pela parte ora agravada em face da ora agravante, cujo pedido foi julgado procedente em parte,
para declarar nula a capitalização e restituir à autora o valor pago a maior, determinando-se a
aplicação do método GAUSS (Método Linear Ponderado) para recalcular os juros na forma
simples.

A principal tese do recurso especial consiste em afastar o entendimento de que os
juros cobrados se mostram abusivos. Acerca da temática recursal, assim dispôs o Tribunal a quo
(e-STJ, fls. 506-514):

Adentrando no mérito propriamente dito, cumpre consignar que, nos termos
do disposto nos artigos 39, V, e 51, IV, do CDC e na esteira do pacificado
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 297) e do Supremo
Tribunal Federal (ADI 2591) e o Código de Defesa do Consumidor, é
perfeitamente possível ao Judiciário rever as cláusulas contratuais
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consideradas abusivas, ou que coloquem o consumidor em situação
amplamente desfavorável.
Na hipótese, o Demandante alega em sua exordial que as partes celebraram
contratos de empréstimos consignados por telefone, não tendo sido informado
de forma expressa e clara acerca dos juros pactuados, a exemplo das taxas de
juros mensal e anual, nem tampouco como seriam contabilizados, com a
prática de anatocismo, inexistindo nos autos prova em contrário a esse
respeito.
Com relação à capitalização de juros, apontada como possível no recurso
manejado pela instituição ré, o STF, quando do julgamento do Recurso
Extraordinário nº 592.377-RS, submetido à sistemática do art. 543-B do
Código de Processo Civil, ocorrido em 04.02.2015, assentou a tese da
constitucionalidade do artigo 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001.
(...)

ade constitucional da Medida Provisória n° 2.170-Assim, considerada a valid
16/2001 (sob a ótica formal) e ausente uma manifestação de mérito do STF
sobre a adaptação constitucional da capitalização de juros (sob o ângulo
material), o tema deve ser solucionado a partir do entendimento emprestado
pelo STJ acerca da legalidade ou não da cobrança da capitalização mensal de
juros.
Nessa diretriz, o Pleno desta Casa de Justiça, na sessão realizada em
25.02.2015, ao julgar os Embargos Infringentes nº 2014.026005-6, com
fundamento no disposto no artigo 243, II, §1º, do RITJRN, afastou a aplicação
da decisão exarada na Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Cível
nº 2008.004025-9/0002.00, para aplicar o pensamento jurídico do STJ.
Em sendo assim, colaciono a ementa do pronunciamento lançado pela Corte
Cidadã nos autos do Recurso Especial nº 973.827/RS, julgado sob a
sistemática dos Recursos Repetitivos, vejamos:
(...)
Ocorre que, no caso concreto, as transações foram estabelecidas por telefone e
a instituição financeira ré não trouxe a este caderno processual cópias dos
contratos firmados que contivessem cláusula expressa permitindo a
capitalização ou indicasse as taxas de juros mensais e anuais, ou outros
elementos capazes de possibilitar a identificação do anatocismo mediante a
multiplicação por 12 meses, consoante entendimento consolidado no STJ.
É dizer, elementos trazidos não foram suficientes para garantir o efetivo
conhecimento dos termos contratuais, principalmente no respeitante à
temática complexa da eleição de taxas de juros (para cálculo do montante
devido a longo prazo) e capitalização.
Daí, não há como presumir se os valores efetivamente aplicados e/ou
renegociados o foram de modo claro, como bem pontuou o Sentenciante.
Por oportuno, convém frisar, cada operação eventualmente renegociada
influencia nos pactos entabulados na sequência, sendo o último
refinanciamento resultado de todos os anteriores e dos juros ali já praticados.
Nessa linha intelectiva, é de ser afastada a alegativa de novação, considerando
que os contratos não foram juntados aos autos, não se podendo identificar a
natureza de eventuais repactuações.
Desse modo, o direito de informação prestigiado pela legislação consumerista
restou deficitário e, por consequência, violado.
O Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, igualmente declarou a
inviabilidade da presunção dos encargos da capitalização mensal de juros
quando não fora juntado o ajuste firmado, in verbis:
(...)
Em sendo assim, , a instituição financeira ré não demonstrou, em Juízo, que in
casu houve esclarecimento e/ou previsão expressa nos contratos da contagem
dos juros sobre os juros e, não o fazendo, deve ser mantida a declaração da
ilegalidade da capitalização dos juros conforme pronunciamento exarado na
sentença recorrida e em relação às avenças ali indicadas.
(...)
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No tocante ao método de cálculo dos juros simples, entendo pertinente a
utilização do método Gauss, haja vista não se tratar de sistema de amortização
de financiamento, mas de uma fórmula que é utilizada para expurgo do
anatocismo, com a utilização dos princípios da matemática de Gauss.
Como cediço, é conhecido como a teoria de progressão para o modelo de
cálculo de pagamento com parcelas sucessivas calculadas com juros lineares
ou simples. Trata-se, portanto, de um método que também é utilizado em
casos como o presente, para efeito de proceder o afastamento da prática do
anatocismo.
(...)
Nessa toada, conforme orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça
nos autos do REsp nº 1.061.530/RS, julgado conforme procedimento previsto
para os recursos repetitivos, admite-se a revisão da taxa de juros
remuneratórios quando constatada a capaz de colocar o consumidor
abusividade em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC), ou seja, a
estipulação de percentual incompatível com a taxa média de mercado da
época da celebração do pacto. Colaciono abaixo a ementa do julgado
paradigma:
(...)
No caso em tela, como pontificou acertadamente o Juízo , não se pretende
limitar a taxa a quo de juros ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano, e
sim à taxa média dos juros de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil
no mês da contratação.
 

No ponto, a Corte de origem salientou que somente é possível a capitalização de
juros quando pactuada de forma expressa.

Com efeito, no que tange à capitalização dos juros, impende consignar que a
jurisprudência desta eg. Corte se pacificou no sentido de que a cobrança é admitida nos contratos
bancários celebrados a partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o
nº 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada. Nesse sentido: AgRg no REsp nº
1.068.984/MS, Quarta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.6.2010; AgRg no
Ag nº 1.266.124/SC, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 7.5.2010; AgRg no REsp
nº 1.018.798/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Convocado
do TJAP), DJe de 1º.7.2010; AgRg nos EDcl no REsp nº 733.548/RS, Quarta Turma, Rel. Min.
Luis Felipe Salomão, DJe de 12.4.2010.

Assim, para a cobrança da capitalização dos juros, faz-se necessária a presença,
cumulativa, dos seguintes requisitos: (a) legislação específica possibilitando a pactuação, como
nos contratos bancários posteriores a 31.3.2000 (MP nº 1.963-17/2000, reeditada pela MP nº
2.170-36/2001), em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001 (AgRg no
REsp 1.052.298/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 1º.3.2010); e (b)

Nesse sentido:expressa previsão contratual quanto à periodicidade. 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. O acórdão embargado enfrentou coerentemente as questões postas a
julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo fundamentação clara
e nítida, razão pela qual não há falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Para alterar a conclusão no sentido de que inexiste qualquer referência no
título de que a cédula deu-se em renegociação de contratos pretéritos ou
confissão de dívida, seria necessário promover o reexame do acervo fático-
probatório e interpretar as cláusulas contratuais providências vedadas, a
teor dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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3. Segundo tese firmada em recurso repetitivo, a cédula de crédito bancário
tem força executiva, devendo ser acompanhada de claro demonstrativo
acerca dos valores utilizados pelo cliente, o que se verificou. (AgInt no
AREsp 1411098/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )16/05/2019 29/05/2019
4. Conforme entendimento desta Corte, é permitida a capitalização de juros
desde que expressamente contratada. Precedentes.
5. A ausência de indicação dos valores atinentes a tarifas bancárias
supostamente abusivas cobradas prejudicou a compreensão da controvérsia e
atrai o óbice contido no enunciado n. 284 da Súmula do STF, notadamente
em razão de não ter havido expressa análise pela instância precedente do
ponto apontado como controvertido.
6. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, não há de se falar em
descaracterização da mora se os encargos pactuados para incidir durante a
normalidade contratual foram cobrados de forma regular.
(AgInt no AREsp 721.211/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe ) 7. Agravo30/11/2020 07/12/2020
interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.795.766/SC, relator Ministro , QuartaMARCO BUZZI
Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2021 26/8/2021
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUNTADA.
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS.
PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULA N. 83 DO STJ. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TARIFAS BANCÁRIAS.
DISPOSITIVOS LEGAIS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. TAXA
MÉDIA. SÚMULAS N. 83 E 530 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
COBRANÇA ISOLADA. SÚMULA N. 83 DO STJ. COMPENSAÇÃO E
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. FORMA SIMPLES. SÚMULAS N. 83 E 322
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ACÓRDÃO
RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973.
DESCABIMENTO.
1. A revisão das conclusões do Colegiado de origem, quanto à ausência de
juntada do contrato aos autos, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
2. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.388.972/SC
(Relator Ministro MARCO BUZZI, julgado em , DJe ),8/2/2017 13/3/2017
submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (arts. 1.036 a 1.041 do
CPC/2015), consolidou entendimento quanto à obrigatoriedade de
pactuação expressa, para se admitir a capitalização de juros em
periodicidade anual. Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
3. Em relação aos juros remuneratórios, correção monetária e tarifas
bancárias, a simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
que o tema tenha sido prequestionado, obsta o conhecimento do especial
(Súmulas n. 282 e 356 do STF).
4. Ademais, "Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a
taxa de juros efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela
falta de juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de
mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma espécie,
salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor" (Súmula n. 530
do STJ). Incidência da Súmula n. 83/STJ.
5. Havendo previsão contratual, "A importância cobrada a título de comissão
de permanência não poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios
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e moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa
média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período de normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12%
ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos
termos do art. 52, § 1º, do CDC" (REsps n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS,
Relator para Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA
SEÇÃO, julgados em , DJe ). Aplicação da Súmula n. 8312/8/2009 16/11/2010
do STJ.
6. A procedência dos pedidos formulados em ação revisional de contrato
bancário possibilita tanto a compensação de créditos quanto a devolução da
quantia paga indevidamente, em obediência ao princípio que veda o
enriquecimento ilícito. Incidência das Súmulas n. 83 e 322 do STJ.
7. Conforme decidido no julgamento do AgInt nos EREsp n. 1.539.725/DF
(Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe ), será devida a majoração da verba9/8/2017 19/10/2017
honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando
estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão
recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o CPC
/2015, b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente, e c) condenação em
honorários advocatícios desde a origem, no feito em que interposto o recurso.
O acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973, o que impede a
condenação da parte ao pagamento de honorários recursais.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.679.635/PR, relator Ministro ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)FERREIRA 10/8/2020 14/8/2020
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA - ARTIGO
1036 E SEGUINTES DO CPC/2015 - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS
BANCÁRIOS - PROCEDÊNCIA DA DEMANDA ANTE A ABUSIVIDADE DE
COBRANÇA DE ENCARGOS - INSURGÊNCIA DA CASA BANCÁRIA
VOLTADA À PRETENSÃO DE COBRANÇA DA CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS 1. Para fins dos arts. 1036 e seguintes do CPC/2015.
1.1 A cobrança de juros capitalizados nos contratos de mútuo é permitida
quando houver expressa pactuação.
2. Caso concreto: 2.1 Quanto aos contratos exibidos, a inversão da premissa
firmada no acórdão atacado acerca da ausência de pactuação do encargo
capitalização de juros em qualquer periodicidade demandaria a reanálise de
matéria fática e dos termos dos contratos, providências vedadas nesta esfera
recursal extraordinária, em virtude dos óbices contidos nos Enunciados 5 e 7
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2.2 Relativamente aos pactos não exibidos, verifica-se ter o Tribunal a quo
determinado a sua apresentação, tendo o banco-réu, ora insurgente, deixado
de colacionar aos autos os contratos, motivo pelo qual lhe foi aplicada a
penalidade constante do artigo 359 do CPC/73 (atual 400 do NCPC), sendo
tido como verdadeiros os fatos que a autora pretendia provar com a referida
documentação, qual seja, não pactuação dos encargos cobrados.
2.3 Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível
tanto a compensação de créditos quanto a devolução da quantia paga
indevidamente, independentemente de comprovação de erro no pagamento,
em obediência ao princípio que veda o enriquecimento ilícito. Inteligência da
Súmula 322/STJ.
2.4 Embargos de declaração manifestados com notório propósito de
prequestionamento não tem caráter protelatório. Inteligência da súmula 98
/STJ.
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2.5 Recurso especial parcialmente provido apenas ara afastar a multa
imposta pelo Tribunal a quo.
(REsp n. 1.388.972/SC, relator Ministro , Segunda Seção,MARCO BUZZI
julgado em , DJe de .)8/2/2017 13/3/2017

 
Nesse diapasão, ante a ausência de pactuação expressa, não é possível realizar-se a

cobrança da capitalização de juros na hipótese vertente.
Dessa forma, o acórdão recorrido julgou em conformidade com o entendimento desta

Corte, incidindo a Súmula 83/STJ.
Em relação aos juros remuneratórios, é necessário avaliar se o simples fato de

extrapolarem a taxa média praticada pelo mercado financeiro em operações de mesma espécie,
no período de celebração do pacto, indicaria a existência de cobrança abusiva.

Com efeito, ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a
questão (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra , Segunda Seção, julgado em NANCY ANDRIGHI

, DJe de ), a em. Min. Relatora consignou, no que toca ao parâmetro a ser22/10/2008 10/3/2009
considerado para inferir se os juros contratados são abusivos ou não, o seguinte:

 
"Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos para
aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado financeiro.
Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central do
Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, ponderadas
segundo o volume de crédito concedido, para os juros praticados pelas
instituições financeiras nas operações de crédito realizadas com recursos
livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).
A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso,
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio
das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É
certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na medida em que
não abrange todas as modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida,
presta-se como parâmetro de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do
universo regulatório atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para
a elaboração de um juízo sobre abusividade.
Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é,
para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável
para a variação dos juros.
A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ
de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria,
DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min.
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.
Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial,
mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto,

" (Sem grifo noavaliar se os juros contratados foram ou não abusivos.
original).

 
Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios, praticada pela

instituição financeira, exceder a taxa média de mercado não induz, por si só, à conclusão de
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cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não
em limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras.

Desta feita, para serem considerados aviltantes os juros remuneratórios praticados, é
imprescindível que se proceda à demonstração cabal de sua natureza abusiva, em cada caso
específico. Acerca do tema, mostra-se oportuna, ainda, a transcrição de trecho de voto proferido
pelo saudoso Ministro Carlos Alberto Menezes Direito (REsp 271.214/RS, Rel. Ministro ARI
PARGENDLER,  ,Rel. p/ acórdão Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJ de , p. 216), em que, após realizar12/3/2003 4/8/2003
explanação bastante elucidativa acerca dos fatores implicados no cálculo da taxa de juros
praticada, concluiu que:

"Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta abusividade
somente teria razão diante de uma demonstração cabal da excessividade do
lucro da intermediação financeira, da margem do banco, um dos
componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio contratual.

A manutenção da taxa de juros prevista no contrato até o vencimento da
dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do mesmo, em
princípio, não merece alterada à conta do conceito de abusividade. Somente
poderia ser afastada mediante comprovação de lucros excessivos e

(grifei)desequilíbrio contratual, o que, no caso, não ocorreu." 

No caso, a Corte de origem reconheceu a ausência de informação sobre o índice de
juros em parte dos contratos e a fixação de patamares elevados em outro, situação que impõe o
montante em consonância com a Tabela divulgada pelo Bacen.

Quanto à utilização do Método Gauss, o Tribunal de origem assim concluiu: "no
tocante ao método de cálculo dos juros simples, entendo pertinente a utilização do método
Gauss, haja vista não se tratar de sistema de amortização de financiamento, mas de uma fórmula
que é utilizada para expurgo do anatocismo, com a utilização dos princípios da matemática de
Gauss."

Dessa forma, seria preciso revolver o acervo fático-probatório dos autos para aferir 
se a utilização do referido método acarreta enriquecimento sem causa da parte recorrida, o que 
atrai a Súmula 7/STJ. Corrobora esse entendimento o seguinte julgado:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO OBSERVADAS. ACÓRDÃO
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO E DEBATE ACERCA DO ÔNUS DA
PROVA EXTRAÍDOS DA ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7
/STJ. ENTENDIMENTO SOBRE USO DO MÉTODO GAUSS, FIXAÇÃO
DE JUROS E BASE PARA ESTABELECIMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PREMISSAS ANCORADAS NA ANÁLISE DE FATOS
E PROVAS. VERBETE SUMULAR. N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser
sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para
reconhecimento de ofensa aos arts. 9º, 10, 489 e 1.022 do CPC. O acórdão
dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios,
tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte
insurgente.
2. A segunda instância concluiu que não havia preclusão sob a possibilidade
de determinar a correção do cálculo apresentado e de confecção de nova

Documento eletrônico VDA46621189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 07/04/2025 01:06:57
Código de Controle do Documento: 3a32e1cf-9d14-4d29-8cd8-45d394fa1f2b



perícia. Justificou que o acerto numérico da quantia devida não se submeteria
à preclusão, pois eventual erro de cálculo não preclui. No tocante à carência
de provas de outros pagamentos, o acórdão firmou que essa responsabilidade
processual era do insurgente, em razão da regra da distribuição do ônus da
prova. Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. É sabido que a "jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que
eventuais erros materiais nos cálculos apresentados para o cumprimento de
sentença não estão sujeitos à preclusão, sendo possível ao magistrado,
inclusive, encaminhar os autos à contadoria, de ofício, para apurar se os
cálculos estão em conformidade com o título em execução" (AgInt no REsp n.
1.940.283/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de 1º/6/2023).29/5/2023
4. Os entendimentos acerca dos juros, forma de cálculo utilizada pelo perito e
condenação a pagamento de honorários advocatícios sobre o valor da causa,
tendo em vista a existência de preclusão sobre esta questão, foram amparados
na análise fático-probatória da demanda. Óbice do enunciado sumular n. 7
desta Corte Superior, que incide sobre ambas as alíneas do permissivo
constitucional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.981.355/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)BELLIZZE 20/11/2023 22/11/2023
 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, a fim de reconsiderar a decisão

de fls. 627-629, para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.797.307 / RN
Número Registro: 2024/0433127-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08119553120218200000 08421408420218205001 8119553120218200000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
ADVOGADOS : LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143

JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
AGRAVADO : ANA MARIA ANTUNES BEZERRA DE MELO
ADVOGADO : CLODONIL MONTEIRO PEREIRA - RN016276

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS - CAPITALIZAÇÃO / ANATOCISMO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.
ADVOGADOS : LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143

JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
AGRAVADO : ANA MARIA ANTUNES BEZERRA DE MELO
ADVOGADO : CLODONIL MONTEIRO PEREIRA - RN016276
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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